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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA 
 
                         INTERNA – EXERCÍCIO 2015 

 
    

 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 
 
  Em  atendimento  à  determinação   exarada na Instrução Normativa nº 07, de 
29.12.2006, da Controladoria Geral da União – CGU e Instrução Normativa nº 01, de 03.01. 
2007, da Secretaria Federal de Controle Interno, a Companhia Docas do Pará - CDP 
apresenta o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna, referente ao exercício de 
2015. 
     
 
 

OBJETIVO 
 
  O presente relatório objetiva demonstrar as atividades executadas pela Unidade de 
Auditoria Interna, bem como os resultados alcançados mediante o atendimento das 
recomendações e o saneamento das não conformidades evidenciadas na Companhia Docas 
do Pará, no exercício de 2015. 
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AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS PELA UNIDADE 

 
  Visando o cumprimento do PAINT/2015, foi programada a elaboração de 12 (doze) 
atividades, sendo 10 (dez) relacionadas às atividades realizadas pela Companhia, 01 (um) 
relatório referente ao Plano Anual de Atividades de Auditoria - PAINT, 01 (um) Relatório 
Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT e Reserva Técnica.    
  A efetiva atuação da Gerência de Auditoria Interna no exercício de 2014 resultou 
em 12 (doze) atividades, as quais estão demonstradas no ANEXO I.  
 
RECOMENDAÇÕES EFETUADAS PELO ÓRGÃO SETORIAL DO SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL E O DEVIDO CUMPRIMENTO 
PELA CDP - EXERCICIO 2015 
 
  As recomendações emanadas do órgão setorial do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, objeto de ações a serem implementadas pela CDP, se encontram 
abaixo relacionadas: 
  

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO-SG-PR 
 

1. Ofício n° 07/2015/COAVA–CISET–SG-PR, de 20.01.2015. 
Encaminha o Relatório da Auditoria de Acompanhamento nº 3/2014, cujo prazo para 
resposta é 1º.06.2015. 
Providência: Encaminhado à DIRAFI para conhecimento e providências. Efetuada a 
juntada dos Processos CDP nº 760/2015, de 02.03.2015 (versão final do Relatório de 
Acompanhamento) e nº 1883/2015, de 12.06.2015. (Prorrogação de prazo do PPP-
Plano de Providências Permanente). 
 

2. Ofício n° 33/2015/COAVA–CISET–SG-PR, de 06.02.2015. 
Encaminha a Diligência nº 06/2015, elaborada pela Coordenação-Geral de 
Contabilidade e Avaliação, com o objetivo de subsidiar o planejamento das ações de 
controle a serem efetivadas pela CISET/PR. 
Providência: Carta DIRGEP nº 126/2015, de 13.02.2015. 
 

3. Ofício Circular nº. 5/2015/COREG/CISET/SG-PR, de 08/04/2015. 
Solicita cópia eletrônica das Normas Disciplinares que regulam a atividade correcional 
no âmbito desta Companhia. 
Providência: Carta DIRPRE nº. 297/2015, de 13.05.2015  
 

4. Ofício Circular n° 13/2015-ASSES-CISET-SG/PR, de 14.04.2015. 
Encaminha Portaria CISET/SG-PR Nº 6, de 13.04.2015, que disciplina as rotinas 
operacionais relativas ao Processo de Contas Anual do Exercício de 2014 e orienta 
acerca da divulgação de peças do processo. 
Providência: Encaminhado à Gerência de Auditoria Interna - GERAUD e à Gerência 
de Planejamento Estratégico - GEPLAN para conhecimento.  
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5. Ofício n° 160/2015/COAVA–CISET–SG-PR, de 29.05.2015. 
Encaminha a Diligência nº 64/2015, elaborada pela Coordenação-Geral de 
Contabilidade e Avaliação, com o objetivo de subsidiar resposta ao DPF/PA. 

      Providência: Carta DIRGEP nº 23/2015, de 10.06.2015.  
 
6. Ofício n° 285/2015/COAVA–CISET–SG-PR, de 29.06.2015. 

Encaminha a Diligência nº 90/2015, elaborada pela Coordenação-Geral de 
Contabilidade e Avaliação, com o objetivo de subsidiar a execução de ações de 
controle a serem efetivadas pela CISET/PR, no exercício/2015. 
Providência: Carta DIRGEP nº 36/2015, de 08.07.2015.  
  

7. Ofício nº 286/2015/COREG-CISET-SG-PR, de 30.06.2015. 
Encaminha a cópia da Nota Técnica nº 46/2015 – COREG/CISET/SG-PR, que trata 
acerca de procedimento disciplinar instaurado pela CDP, para ciência dos seus 
termos. 
Providência: Emitida a Solução nº 02/2015, de 19.03.2015, determinando o 
arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar na Secretaria Geral, pelos 
motivos expostos no Relatório da Comissão, bem como na Nota Técnica nº 46/2015. 
 

8. Ofício n° 360/2015/SEAPA-CISET–SG–PR, de 12.08.2015. 
Informa que realizará em parceria com a ESAF e com o Instituto Serzedelo Correa – 
ISC, Cursos de Gestão de Risco, Amostragem e Auditoria de TI, disponibilizando uma 
vaga para a CDP participar dos aludidos eventos. 
Providência: Foi disponibilizado um integrante da GERAUD, para participar do evento. 
 

9. Ofício nº 435/2015/GAB/ASSES/CISET-SG-PR, de 27.08.2015. 
Solicita o comparecimento do chefe da Auditoria Interna da Companhia Docas do 
Pará - CDP à 10ª Reunião do Comitê Técnico de Auditoria - CTA/PR.   
Providência: Encaminhado à SECGER para providências cabíveis e à GERAUD para 
conhecimento. 
 

10. Ofício n° 528/2015/COAUD-CISET–SG–PR, de 02.10.2015. 
Solicita que seja enviada informação acerca das providências tomadas pela CDP, com 
relação ao Treinamento para certificação CIA e CCSA. 
Providência: Carta DIRPRE n° 654/2015, de 16.10.2015. 

 
11. Ofício n° 581/2015/COAVA-CISET-SG-PR, de 29.10.2015. 

Encaminha Relatório de Auditoria Anual de Contas nº. 12/2015 realizada na CDP 
referente ao exercício de 2014. 
Providência: Carta DIRPRE nº. 794/2015, de 1º.12.2015. Processo encaminhado à 
DIRAFI para as providências cabíveis.  
 

12. Ofício nº 577/2015/COAUD/CISET-SG-PR, de 03.11.2015. 
Solicita adotar providências visando o ressarcimento ao erário dos valores devidos 
por participante, em função de cada um dos exames de Certificação não realizados. 
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Providência: Carta DIRPRE n° 744/2015, de 16.11.2015, na qual encaminha 
comprovantes de recolhimento à CDP referente aos valores devidos por participante, 
em função de cada um dos exames de certificação não realizados. 
 

13. Ofício Circular nº 23/2015/COREG/CISET/SG-PR, de 30.11.2015. 
      Solicita informações sobre  todos  os  procedimentos  disciplinares  instaurados nesta 
      Companhia, nos últimos cinco anos (2010-2015). 

Providência: Carta DIRPRE nº. 818/2015, de 12.12.2015, solicitando prorrogação do 
prazo por 10 (dez) dias, a contar de 14.12.2015. 
Carta DIRPRE nº. 841/2015, de 22.12.2015. 
 

14. Ofício n° 686/2015/COAVA-CISET-SG-PR, de 16.12.2015 
Encaminha cópia do certificado de auditoria nº. 13/2015 e solicita publicar em sítio 
eletrônico próprio o Relatório de Auditoria e o Certificado nº 13/2015, bem como as 
demais peças que compõem o processo de contas referente ao exercício de 2014.  
Providência: Encaminhado à DIRAFI, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
 

                  OFÍCIOS DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU/PR 
 

1. Ofício nº 9823/2015/CORIN/CRG/CGU-PR, de 28.04.2015.                      
Solicita informações acerca do processo referente a carga movimentada de 
manganês pela Mineração Buritirama S.A., no Porto de Vila do Conde, a qual, pode 
ter gerado desconto e/ou perdão de dívida.   
Providência: Carta DIRPRE nº 300/2015, de 13.05.2015, a qual encaminhou relatório 
contendo informações acerca dos processos judiciais da Mineração Buritirama  e 
informando que não houve perdão de dívida por parte da CDP. 

  
2. Ofício nº 14520/2015/CSAT/CORIN/CRG/CGU-PR, de 22.06.2015. 

Recomenda a adoção de medidas pertinentes com vistas à regularização e à 
conclusão das apurações concernentes a supostas infrações disciplinares cometidas 
pelos empregados acusados no Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2013.   
Providência: Carta DIRPRE nº 430/2015, de 1º.07.2015, a qual encaminha cópia do 
Relatório Final da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2013, do 
Parecer Jurídico e da Solução nº 04/2015, que ensejaram o arquivamento do referido 
PAD, pelos motivos expostos no Relatório da Comissão. 

 
3. Ofício nº 02/2015/ASJUR/CGU-PR, de 07.07.2015. 

Reitera o pedido contido no Ofício nº 9823/2015/CORIN/CRG/CGU-PR, de 
28.04.2015, tendo em vista que as informações encaminhadas por meio da Carta 
DIRPRE nº 300/2015 não atenderam, segundo a Comissão, ao pedido de cópia do 
processo administrativo que trata da empresa Mineração Buritirama S.A.  
Providência: Carta DIRPRE nº 454/2015, de 15.07.2015, a qual encaminhou em meio 
magnético, informações complementares acerca dos processos administrativos 
instaurados no âmbito desta Companhia, referente à empresa Mineração Buritirama.  
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4. Ofício nº 001/2015/PADDOCAS/CMPAD/CRG/CGU-PR, de 02/12/2015. 
Informa que se encontra instaurado na CGU o Processo Administrativo nº 
00190.005934/2015-32, cujo objetivo é apurar supostos atos irregulares de 
empregado e ex-diretor da CDP em atos envolvendo empresas diversas; solicita a 
entrega da notificação no prazo de 5 dias ao servidor envolvido; requisita o envio de 
cópia da ficha funcional completa do servidor, bem como a indicação de um dos 
empregados da CDP para auxiliar a CGU na realização dos serviços. 
Providência: Carta DIRPRE nº 838/2015, de 21.12.2015, a qual encaminhou 
comprovante de entrega da notificação ao empregado, ficha funcional completa do 
mesmo e indicação da empregada para auxiliar a CGU na realização dos serviços. 

 
        RECOMENDAÇÕES EMANADAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E DEMAIS     

ÓRGÃOS E AS PROVIDÊNCIAS TOMADAS PELA CDP - EXERCÍCIO DE 2015 
 

1. Ofício nº 0145/2015-TCU/SECEX-PA de 06.02.2015 
Natureza: Diligência. Encaminha versão preliminar do relatório de auditoria 
operacional realizada com o objetivo de avaliar se as práticas de governança e de 
gestão de aquisições públicas adotadas pela CDP estão de acordo com a legislação 
aplicável e aderente às boas práticas. 
Providência: Encaminhado aos setores da Companhia para conhecimento e 
providências. 
 

2. Ofício nº 0232/2015-TCU/SECEX-PA, de 21.02.2015 
Comunica o procedimento de prestação de contas anual por intermédio do sistema 
(e-Contas), solicita que seja informado pelo menos duas pessoas que atuarão como 
apresentador de contas com poder de delegação.       
Providência: Carta DIRPRE n° 147/2015, de 27.02.2015 
 

3. Ofício nº 0287/2015-TCU/SECEX - PA, de 25.02.2015 
Comunica que o prazo de prorrogação solicitado por meio da Carta DIRPRE nº 
125/2015 fica fixado em 27.02.2015.  
Providência: Encaminhado à GERCOM para conhecimento e providências cabíveis.  
 

4. Ofício nº 0203/2015-TCU/SECEX - PA, de 13.02.2015 
Informa a CDP do Acórdão 360/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal conheceu dos 
Embargos de Declaração opostos pela TPA Consultoria e Tecnologia em Informática 
Ltda. 
Providência: Processo encaminhado à GERJUR e CPL para conhecimento e fins 
devidos e arquivado na SECGER. 
 

5. Ofício nº 0527/2015-TCU/SECEX - PA, de 25.03.2015 
Informa a CDP do Acórdão 1010/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo de Prestação de Contas, TC 032.624/2011-5-Construtora Triunfo Ltda. 
Providência: Carta DIRPRE n° 280/2015, de 30.04.2015 e Carta Circular DIRPRE nº 
03/2015, encaminhada as responsáveis arrolados nos itens 1.7, 1.8 e 1.9 do Acórdão. 
Processo arquivado na SECGER. 
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6. Ofício nº 0737/2015-TCU/SECEX - PA, de 17.04.2015 

Informa a CDP do Acórdão 782/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo de Acompanhamento, TC 042.005/2012-4. 
Providência: Encaminhado à GERJUR para conhecimento e arquivado na SECGER. 
 

7. Ofício nº 5736/2015-TCU/SEFIP, de 19.05.2015 
Encaminha a cópia do Acórdão 2307/2015-TCU, para conhecimento e anotação.   
Providência: Encaminhado à DIRAFI e GERHUM para conhecimento e anotação nas 
pastas funcionais dos empregados citados no Acórdão. 
 

8. Ofício nº 1112/2015-TCU/SECEX-PA, de 03.06.2015 
Informa a devolução eletronicamente do Relatório de Gestão para correção de 
inconsistências apuradas, para reenvio do mesmo corrigido.   
Providência: Carta DIRPRE n° 419/2015, de 27.02.2015. Processo arquivado na 
SECGER. 
 

9. Ofício nº 7640/2015-TCU/SEFTI, de 22.06.2015 
Encaminha a cópia do Acórdão 3562/2015-TCU, para conhecimento e anotação.   
Providência: Encaminhado à DIRAFI e GERHUM para conhecimento e anotação nas 
pastas funcionais dos empregados citados no Acórdão. 
 

10. Ofício nº 1349/2015-TCU/SECEX-PA, de 22.06.2015 
Notifica a CDP do Acórdão 1.520/2015-TCU-Plenário, por meio do qual o Tribunal 
apreciou o processo de Relatório de Auditoria, TC 022.395/2014-8. 
Providência: Emissão da Resolução nº 144/2015 de 07.07.2015 e das Cartas DIRPRE 
nºs 452, 489, 552 e 565/2015. Processo em trâmite na DIRAFI.  
      

11. Processo nº 2344/2015 - de 27.07.2015 
Acórdão nº 1775/2015 – TCU – Plenário, por meio do qual conhece e prorroga o 
prazo para apresentação do Relatório de Gestão até o dia 31/07/2015. 
Providência: Encaminhado à GEPLAN, a qual realizou juntada ao processo CDP nº 
1857/2015. Arquivado na SECGER. 

 
12. Ofício nº 1815/2015-TCU/SECEX-PA, de 25.08.2015 

Encaminha o Acórdão nº 2097/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo TC 017.111/2014-5 – Serviço de Vigilância. 
Providência: Nota Explicativa GERSEG; Resolução nº 227/2015 (Grupo de Trabalho); 
CI/GERSEG nº 110/2015; Carta DIRPRE nº 688/2015 – Rescisão Contratual. 
 

13. Ofício nº 0756/2015-TCU/SEINFRA, de 26.08.2015 
Solicita comprovação do atendimento ao item 9.3.2.5 do Acórdão nº 1.816/2014. 
Providência: Carta DIRPRE n° 606/2015, de 18.09.2015 
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14. Ofício nº 11030/2015-TCU/SEFIP, de 20.08.2015 
Encaminha cópia do Acórdão 4.497/2015 – TCU – Primeira Câmara, mediante o qual 
foi considerado prejudicado por perda de objeto, os atos do interessado nele 
especificado, tendo em vista que os efeitos financeiros do ato de admissão de 
pessoal em análise se exauriram antes de seu processamento pela Corte.  
Providência: Encaminhado à GERJUR para conhecimento e fins devidos. 
 

15. Ofício nº 2104/2015-TCU/SECEX-PA, de 08.10.2015 
Comunica que o prazo para atendimento ao item 9.2.10 do Acórdão 1.520/2015 foi 
prorrogado por 60 dias. 
Providência: Carta DIRPRE n° 699/2015, de 18.09.2015. Efetuada a juntada ao Proc. 
nº 3113/2015. 
 

16. Ofício n° 2038/2015-TCU/SECEX - PA de 05.10.2015 
Informa do Acórdão nº 2.308/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo TC 042.018/2012-9.   

     Providência: Cartas DIRPRE nºs 720 a 724/2015. Processo encaminhado à GERJUR. 
                            
17. Ofício nº 2089/2014 - TCU-SECEX - PA, de 07.10.2015 

Informa do Acórdão nº 2.368/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo TC 042.034/2012-4.   
Providência: Cartas DIRPRE nºs 716 e 717/2015. Processo encaminhado à GERJUR. 
 

18. Ofício nº 2128/2015 -TCU/SECEX - PA, de 13.10.2015 
Comunica que concede, excepcionalmente, o prazo de 30 dias para atendimento ao 
Ofício nº 1815/2015. 
Providência: Efetuada a juntada ao Processo CDP nº 2718/2015. 
 

19. Ofício nº 2035/2015 - TCU/SECEX - PA, de 05.10.2015 
Informa do Acórdão nº 1.997/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo TC 042.038/2012-0.   
Providência: Cartas DIRPRE nºs 718 e 719/2015. Processo encaminhado à GERJUR. 
 

20. Ofício nº 2129/2015 – TCU/SECEX-PA, de 13.10.2015 
Comunica que concede, excepcionalmente, o prazo de 60 dias para atendimento ao 
Ofício nº 1349/2015. 
Providência: Efetuada a juntada ao Processo CDP nº 2113/2015. Encaminhado à 
DIRAFI. 
 

21. Ofício nº 2591/2015 – TCU/SECEX-PA, de 04.12.2015 
Informa do Acórdão nº 2.427/2015-TCU, por meio do qual o Tribunal apreciou o 
processo TC 042.020/2012-3.   
Providência: Cartas DIRPRE nºs 29 e 30/2016. Processo encaminhado à GERJUR. 

 
 
 



 
 

 

 

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA – RAINT 2015 

Folha 8 de 21 

RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 

 As recomendações da Unidade de Auditoria Interna, provindas das atividades 
realizadas no exercício de 2015, estão demonstradas no ANEXO II. Quanto ao 
monitoramento dos pontos considerados relevantes, está demonstrado no ANEXO III. 

 
 

DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
          
 
 ATAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
ATA DA 443ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 16.01.2015. 
I - Deliberou que o limite de alçada da Diretoria Executiva nas celebrações de 

contratos originários de processos licitatórios é de 0,5% do Capital Social, o que 
deverá ser incorporado na proposta de Regimento Interno. 

II -  Manifestou-se favoravelmente à proposta de readequação salarial dos cargos 
comissionados e funções de confiança, tendo em vista que foram realizados os 
ajustes emanados pelo DEST-MP, através da Nota Técnica nº 
509/2014/CGPOL/DEST/SE-MP. 

III-  Recomendou, oportunamente, que seja revisada a remuneração da função de 
Encarregado (Tesoureiro). 

IV- Registrou que a Companhia deve empenhar esforços para cumprir as datas 
originais quanto às metas relativas ao I Trimestre/2015.  

V- Endossou as recomendações da GERAUD contidas no Relatório de Auditoria 
Interna nº 05/2014 – Gestão de TI e acompanhará o seu atendimento nas próximas 
reuniões. 

VI- Aprovou a emissão de Termo de Doação dos bens listados à fl. 67, constantes do 
Plano de Trabalho do Termo de Cooperação Técnica entre a CDP e o SSN-4. 

  
ATA DA 444ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 06.02.2015. 
I- Endossou as recomendações da GERAUD contidas no RAINT/2014 e PAINT/2015 

e solicitou que seja encaminhada proposta de revisão do PAINT/2015, estendendo 
visitas da Auditoria Interna aos Portos de Óbidos, Altamira e Itaituba, bem como 
solicita que a GERAUD averigue invasão ocorrida no sistema utilizado pela CDP 
(hacker) informando sobre o valor, as ações tomadas, se o prejuízo foi do Banco do 
Brasil ou da Companhia e se foi sanado. 

II- Endossou as recomendações da GERAUD contidas no Relatório de Auditoria 
Interna nº 06/2014 – Controles Administrativos e Financeiros. 

 
ATA DA 445ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 26.03.2015. 
I- Deliberou favoravelmente ao ACT 2013/2014 a fim de atender a alínea “e” da Nota 

Técnica nº. 515/CGPOL/DEST/SE-MP de 19.12.2014, do Processo CDP nº. 
4034/2013, de 09/12/2013. 

II- Aprovou o Processo nº. 396/2015, de 03.02.2015 que trata da Proposta de 
Remuneração 2015/2016 dos Diretores e Conselheiros. 
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III- Aprovou o Processo nº. 2662/2014, de 25.08.2014 e o de nº. 327/2014 de 
14.10.2014, referentes ao Programa de Participação nos Lucros ou Resultados dos 
Empregados/2015 e Programa de Remuneração Variável Anual/2015. 

 
ATA DA 446ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 28 e 29.04.2015. 
I- Endossou as recomendações constantes do Relatório Circunstanciado de Auditoria 

Independente. 
II- Autorizou através da Deliberação nº. 09/2015, referente ao Honorário Variável 

Mensal. 
III- Deliberou favoravelmente ao Processo CDP nº. 471/2015, de 04.02.2015 que trata 

da Doação de Bens à Guarda Municipal de Belém. 
IV- Decidiu que seja apresentada pela GERTIN, tabela resumo, contendo os módulos, 

cronograma de finalização da implantação, execução financeira e status atual do 
contrato nº. 48/2013 (Empresa Microdata), recomendou que a CDP solicite a 
presença do representante da referida empresa, oficie o fabricante do software 
(SÊNIOR), objetivando o auxilio da matriz na solução dos problemas concretos e 
que a CDP verifique a possibilidade de abertura de sindicância para apurar 
responsabilidade funcional, em face da existência do PAD nº. 2290/2014, de 
18.07.2014, o qual concluiu pala aplicação de sanção de advertência à empresa 
contratada e multa no valor de R$186.567,00.  

 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, de 27.04.2015 
I- Eleição dos membros dos Conselhos Fiscal e de Administração da CDP. 
II- Fixação da Remuneração dos membros dos Conselhos Fiscal e de Administração 

e da Diretoria Executiva da CDP. 
 
ATA  DA  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DA 
CDP, de 12.05.2014. 
I- Aprovou o Processo CDP nº. 128/2015, de 02/04/2015 – Locação da Cábrea 

denominada Rio Branco.   
 
ATA DA 447ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 28 e 29/05/2015. 
I- Deliberou favoravelmente aos ajustes inseridos no RVA/2015, em atendimento as 

condicionantes estabelecidas pelo DEST com relação as metas e indicadores. 
II- Manifestou-se favoravelmente a autorização do pagamento dos valores retroativos 

referentes ao enquadramento no nível médio da Guarda Portuária da CDP, na 
forma proposta pela Companhia, vinculando-se o referido pagamento a 
homologação de acordo entre as partes.  

III-  Manifestou-se favoravelmente a aprovação do Processo nº. 1864/2013, de 
27.05.2013, que trata da Norma Geral de Procedimentos Administrativos em 
Sindicância e Processo Disciplinar da CDP. 

IV- Manifestou-se favoravelmente a aprovação do Processo nº. 1114/2014, de 
26.03.2014, que trata da alteração no Regimento Interno para Comissões 
Especiais de PAD da CDP. 

V- Manifestou-se favoravelmente a aprovação do Procedimento Operacional 
Emergencial de Contingência a Saúde Pública do Porto de Vila do Conde. 
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VI-  Manifestou-se favoravelmente a aprovação do Procedimento Operacional 
Emergencial de Contingência a Saúde Pública do Porto de Belém. 

VII- Manifestou-se favoravelmente à doação de Bens Móveis em desuso à entidade 
Obras Sociais da Diocese de Santarém Pastoral do Menor, devendo obedecer à 
legislação pertinente à matéria.   

 
ATA DA 448ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 25 e 26.06.2015 
I- Aprovou  a Cessão de Direito Real de Uso ao DNIT de área de propriedade da 

CDP no Município de Conceição do Araguaia-PA para implementação de 
Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte – IP4. 

II- Aprovou a Cessão de Direito Real de Uso ao Comando Militar da 8ª Região Militar 
da área de 39.361m², assinaladas no anexo 1A entre as faixas amarela e vermelha, 
de propriedade da CDP, localizada no Município de Marabá/PA. 

III- Deliberou favoravelmente à aprovação da proposta de nova Estrutura 
Organizacional da CDP, através da Deliberação CONSAD nº 26/2015. 

IV- Aprovou a proposta de revisão do Regimento da Guarda Portuária. 
 
ATA DA 449ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 30 e 31.07.2015 
I- Aprovou a proposta do Plano de Cargos Comissionados e Funções de Confiança 

da CDP, através da Deliberação nº 38/2015; a proposta Regimento Interno da 
CDP, através da Deliberação nº 39/2015; e a reapresentação da nova estrutura 
organizacional da CDP, em substituição ao documento aprovado através da 
Deliberação nº 26/2015. 

II- Aprovou a proposta de criação de nova Diretoria na CDP. 
III- Aprovou através da Deliberação nº 33/2015, o Contrato de Cessão do Direito Real 

de Uso do Imóvel ora ocupado pela SEFA, localizado no Portão 17 do Porto de 
Belém. 

IV- Validou as propostas do Orçamento de Investimento e PDG/2016, através da 
Deliberação nº 35/2015. 
 

ATA DA 451ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 24.09.2015 
I- Aprovou  o desfazimento do equipamento portuário/guindaste flutuante Cábrea Rio 
          Branco localizado no Porto de Belém, através de leilão. 
II- Aprovou a cessão de uso não onerosa à Polícia Federal de área de propriedade da 
          CDP no Terminal Petroquímico de Miramar. 
 
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, de 19.10.2015 

I- Aprovou  a Deliberação DIREX nº 35/2015, que concedeu o subsídio mensal de 01 
salário mínimo às famílias atingidas pelo período que perdurar a operação, em 
função de acidente com embarcação de carga viva, listadas pelo Ministério Público 
Federal. 

 
ATA DA 453ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 19.11.2015 

I- Aprovou o encaminhamento pela CDP à SEP/PR de solicitação de reavaliação da 
meta de Gestão “3.2” do III Trimestre/2015, que faz referência às áreas não afetas 
à Operação Portuária. 
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II- Aprovou o encaminhamento pela CDP à SEP/PR de solicitação de transferência da 
Meta de Gestão “4.1”, que faz referência ao Plano de Contas Padrão e Sistema de 
Custeio, para o próximo trimestre. 

III- Aprovou a contratação de serviços de limpeza e conservação, desde que sejam 
cumpridas as exigências do Tribunal de Contas da União. 

IV- Aprovou o processo licitatório para contratação de empresa com vistas à execução 
dos serviços de pavimentação das vias internas e da via de entrada da área do 
PVC. 
 

ATA DA 454ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 10 e 11.12.2015 
I-         Aprovou a proposta do  Planejamento Estratégico  da CDP para o período de 2016 

a 2020, através da Deliberação CONSAD nº 67/2015. 
 II-       Aprovou  o  encaminhamento  à  SEP/PR  do  pedido  de  revisão  da Meta “2.1” do 

Vessel Traffic Management Information System – VTMIS 1, referente ao IV 
Trimestre. 

III- Aprovou a proposição de alteração do Artigo 35 do Estatuto Social da CDP, no que 
tange às prerrogativas da Auditoria Interna para executar auditagens de natureza 
Contábil e Financeira, a ser submetida à Assembléia Geral de Acionistas da CDP. 

IV- Aprovou o  pagamento do  Honorário Variável Mensal referente ao cumprimento de 
          94,3% das Metas de Gestão do III Trimestre do ano de 2015. 
V- Endossou a recomendação da Auditoria Interna sobre a observância da Ordem de 

Serviço e demais normativos correlatos, mencionados no Relatório de Auditoria 
Interna nº 04/2015 – Gestão de Bens Patrimoniais.  

 
DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO FISCAL  

 
ATAS DO CONSELHO FISCAL 
 
ATA DA 531ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 27 e 28.01.2015 

I- Solicitou que sejam identificados todos os lançamentos efetuados nas contas de 
“Depósitos judiciais e compulsórios” e “Recursos a receber da União” (objeto, valor e 
número do processo), indicando as ações e providências com vistas ao ressarcimento, 
conforme consta às fls. 09/10 do Relatório de Auditoria Independente, para conhecimento 
e apreciação.  
II-  Determinou a adoção das seguintes medidas saneadoras: i) conciliação dos saldos 
das contas de depósitos judiciais, mantidas no Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal, com a identificação, em ação conjunta da GERJUR, GECONT e GERFIN, dos 
correspondentes processos e o estágio em que cada um se encontra, para se for o caso, 
obter o resgate dos depósitos porventura já desbloqueados, de modo que fique 
esclarecida, por completo, a diferença de R$3.396.261,27; ii) indicação das providências 
eventualmente adotadas pela CDP com vistas ao ressarcimento e efetivo recebimento 
dos valores pertinentes a adiantamento aos vários órgãos mencionados no relatório. 
III- Endossou as recomendações da GERAUD contidas no Relatório de Auditoria 
Interna nº 06/2014-Controles Administrativos e Financeiros; 
IV- Determinou que a GERAUD realizasse um levantamento depurado sobre os itens 
2.3 e 2.4 do citado relatório, identificando os casos recorrentes e, se for o caso, 
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recomendasse providências para o ressarcimento dos valores não identificados e 
apuração de responsabilidade. 
V- Reiterou a recomendação no sentido de que sejam informadas as providências já 
adotadas pela CDP, bem como aquelas em andamento, com vistas a aumentar o 
desempenho na realização do orçamento de investimentos.  

  
ATA DA 532ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 26 e 27.02.2015 
I-  Recomendou que a CDP envide esforços para o atendimento das recomendações 
da GERAUD, tempestivamente, e que irá acompanhar o atendimento dessas 
recomendações nas suas reuniões ordinárias.  
II- Recomendou que a Companhia desse continuidade às ações para o recebimento 
dos atrasados, em especial no que tange à SECULT referente a agosto a dezembro/2014 
e janeiro/2015. 
III- Solicitou informações sobre as medidas de cobrança adotadas pela CDP com 
vistas ao recebimento dos créditos pendentes nos Portos de Belém e Vila do Conde. 
IV-     Solicitou  que  seja encaminhado, mensalmente,  ao Colegiado, Relatório Sintético 
por porto e por cliente, com posição de débitos em 90 e 120 dias. 
  
ATA DA 533ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 25 e 26.03.2015 
I- Reiterou o solicitado na Ata de Reunião Ordinária 532ª do Colegiado de que o 
documento apresentado pela SUPFAT referente ao resumo das receitas da CDP seja 
complementado com informações sobre os créditos a receber pela Companhia, tanto as 
administrativas, quanto as judicializadas, bem como as medidas adotadas para cobrança 
dos referidos créditos, quando couber, e/ou o estágio das ações judiciais.     
II-  Solicitou a reapresentação da planilha atualizada de investimentos, especificando 
datas de início e final das obras, com as respectivas justificativas quando o cronograma 
dos empreendimentos estiver atrasado, bem como as medidas adotadas para seu 
saneamento.   
 
ATA DA 534ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 27 e 28.04.2015 
I- Ratificou a ressalva apresentada pela Auditoria Independente quanto a “realizar 
teste de recuperabilidade de seus bens, conforme descrito na NBC TG 01 – Valor 
Recuperável de Ativos, bem como, determinar a vida útil econômica estimada e valor 
residual dos bens e taxas de depreciação adequada, conforme a NBC TG 27 – Ativo 
Imobilizado” e recomendou à CDP que priorize a licitação e apresente ao Conselho, de 
forma prioritária, o cronograma de contratação, a data prevista para assinatura do 
contrato e previsão de realização dos serviços, visando à identificação dos valores, 
possibilitando a sua contabilização e, consequentemente, o atendimento à ressalva.     
 
ATA DA 535ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 25 e 26.05.2015 
I- Determinou a SUPORC que na reunião ordinária do mês de julho/2015 apresente 
uma projeção estimada do Programa de Dispêndios Globais – PDG, com base no novo 
cenário que se cria por força de aumento de tarifas. O CONFIS externou preocupação 
com o fato de que as despesas, a exemplo de Horas Extras e Dissídio, estão crescendo 
de forma acentuada em descompasso com o aumento das receitas; solicitou que a CDP 
apresente um plano de ação para conter o aumento das despesas em relação às 
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receitas, conforme já reiterado e tratado no item 2.9 da Ata 523ª R.O. de 28 e 
29/05/2014. 
II-  Recomendou que a Diretoria Executiva submeta ao CONSAD  o trabalho do grupo 
criado pela Companhia para efetuar análise quanto à continuidade do uso do pregão 
para licitação de obras de engenharia; e reiterou as recomendações feitas anteriormente.         
III- Recomendou que a CDP continuasse adotando as medidas cabíveis para receber 
os atrasados das receitas relativas ao mês de abril/2015.  
IV- Determinou a adoção de medidas saneadoras visando à conciliação dos saldos 
das contas de depósitos judiciais e compulsórios, mantidos no Banco do Brasil e CEF, 
com a identificação, em ação conjunta da GERJUR, GECONT e GERFIN; e providências 
com vistas ao ressarcimento e efetivo recebimento dos valores pertinentes a 
adiantamento a vários órgãos. 
 
ATA DA 536ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 29 e 30.06.2015 
I- Recomendou à Diretoria Executiva que proceda à análise da situação referente à 
cobrança da Tabela I e delibere sobre qual base de cálculo deve ser adotada, DWT ou 
TPB, conforme apontado no Relatório de Auditoria Interna nº 02/2015 – Gestão de 
Receita. 
II- Requereu à Diretoria da CDP que apresente ações com vistas a dar eficácia às 
recomendações do TCU contidas no Acórdão nº 1.520/2015-Plenário. 
III- Requereu que a Auditoria Interna apresentasse justificativas quanto aos pontos 
(recomendações) apontados pelo TCU no Acórdão nº 1.520/2015-Plenário, referente às 
suas atividades. 
 
ATA DA 537ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 09 e 10.07.2015 
I- Solicitou que seja apresentada Nota Explicativa específica sobre os motivos da 
queda das “Demais Receitas não Operacionais”, constante na tabela I referente a 
proposta do PDG/2016. 
II- Alertou quanto ao crescimento da proporção de despesa com hora extra, em 
relação à folha de pagamento. 
III- Reforçou a necessidade de a empresa implementar política de redução de custos;  
externou preocupação com o aumento de despesas, notadamente com relação à horas 
extras e solicitou esclarecimentos sobre o assunto.   
 
ATA DA 538ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 13 e 14.08.2015 
I- Recomendou que a Companhia implemente medidas com o fito de possibilitar o 
fechamento dos balancetes de forma tempestiva.    
II- Recomendou à CDP que a Carta CONFIS s/n de 09/07/2015 seja analisada pela 
Diretoria Executiva para definição das ações da Companhia, com vistas ao atendimento 
das recomendações exaradas na mencionada Carta, com prioridade ao tratado no item 
VII, em função do reflexo do assunto no Balanço/2014.  
III- Recomendou que no Plano de Providências a ser encaminhado ao Colegiado, a 
Companhia priorize o estabelecimento de regras e critérios objetivos, fixados em norma 
interna, com o fito de disciplinar a provisão dos créditos vencidos, conforme os princípios 
contábeis, de modo que no Balanço/2014 os critérios já tenham sido estabelecidos, haja 
vista a existência de montante significante de créditos vencidos há mais de 360 dias.     
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IV- Recomendou que a CDP continue adotando medidas para receber os atrasados no 
que tange ao resumo das receitas.  
V- Recomendou à GERJUR que os pareceres encaminhados sejam objetivos e 
conclusivos, bem como que o Setor Jurídico reforce atenção quanto à classificação das 
ações com grau de risco dos créditos a receber. Solicitou ainda à GERJUR que seja 
mantida conciliação permanente entre os setores competentes com relação aos saldos 
dos depósitos judiciais nas instituições financeiras.  
 
ATA DA 539ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 10 e 11.09.2015 
I- Solicitou que a CDP apresente as justificativas quanto ao valor das horas extras em 
relação ao salário base, que equivale a 78% desse valor, conforme o PDG mês de julho. 
Alertou para o crescimento elevado com despesas, haja vista que o aumento de receitas 
foi de 3,5% do total de recurso, enquanto o acréscimo de dispêndios foi de 5,9%.   
II- Reiterou a necessidade de implementação de plano com vistas à redução de 
despesas na Companhia.      
III- Alertou sobre a recomendação da Assembléia constante na Ata da AGE, realizada 
no dia 04/09/2015, no sentido de que a CDP envide esforços para evitar atraso no 
fechamento do Balanço/2015, conforme ocorreu nos exercícios 2013 e 2014.    
IV- Alertou com relação à questão das horas extras, haja vista que do recurso previsto 
para 2015 já foi consumido o percentual de 87,5% na data de julho/2015.      
V- Reiterou recomendação para que a CDP priorize o estabelecimento de regras e 
critérios objetivos fixados, em norma interna da empresa, a fim de disciplinar a provisão 
dos créditos vencidos, conforme os princípios contábeis.     
 
ATA DA 540ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 20 e 21.10.2015 
I- Alertou  para  a  observância  das  normas acerca do pagamento e remuneração de 
Dirigentes, conforme consta no Ofício nº 05/DEST-MP, encaminhado à CDP em 
21.01.2014, o qual lista, em seu Anexo, diversos itens de observância obrigatória para 
composição da remuneração e vedações de pagamento, em especial multa de FGTS e 
Aviso Prévio. 
II- Requereu que a Auditoria Interna incluísse no PAINT a análise da regularidade do 
pagamento aos Dirigentes, incluindo as verbas rescisórias quando do seu desligamento.  
 
ATA DA 541ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 12 e 13.11.2015 
I- Reitera recomendações constantes em atas anteriores, no sentido de que a CDP 
deve realizar a conciliação entre contabilidade e financeiro, referente à rubrica Duplicatas 
a Receber. 
II- Reitera recomendação à CDP para que edite Norma Interna disciplinando a conta 
Provisão para Devedores Duvidosos, devendo a mesma ser apresentada no prazo de 30 
dias. 
III- Alertou para a necessidade de observância dos prazos de apresentação das 
demonstrações financeiras do exercício de 2015, inclusive atentando-se para a 
recomendação da Assembléia, no sentido de que não ocorra a perda de prazo, para 
evitar-se a imputação de multa pelos órgãos de controle externo.  
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IV- Solicitou que fosse apresentada ao Colegiado levantamento completo dos valores 
já despendidos pela CDP, em virtude do acidente no PVC, anexando cópia do 
documento encaminhado à seguradora, para obter ressarcimento dessas despesas.  
 
ATA DA 542ª REUNIÃO ORDINÁRIA, de 17 e 18.12.2015 
I- Recomendou que a CDP continue envidando esforços para receber os atrasados 
referente aos arrendamentos de áreas portuárias relativo ao mês de novembro/2015. 
Recomendou ainda que na Planilha contendo os maiores clientes da CDP seja 
discriminado ano a ano, o valor das receitas auferidas, compreendendo o período de 
2012 a 2015. 
II- Recomendou que a CDP implemente procedimento uniforme de cobrança e 
protesto das dívidas em caso de não pagamento, com definição de prazos e rotinas para 
essas pendências, em caráter permanente. 
III- Recomendou que seja observado o Art. 38, parágrafo único da Lei n. 8.666/1993, 
no sentido da obrigatoriedade de prévia manifestação jurídica nos processos de licitação 
e suas dispensas. 
IV- Recomendou que a Diretoria da CDP reavalie a eventual perda do objeto de 
deliberação da concessão do subsídio mensal de um salário mínimo a 130 famílias 
relacionadas ao acidente com o navio Haidar, dando conhecimento ao juiz do feito, em 
função da interposição da Ação Civil Pública.  
V-  Recomendou que a CDP ingresse com ação judicial, como parte prejudicada no 
acidente ocorrido no Porto de Vila do Conde, inclusive chamando ao pólo passivo a 
empresa dona da carga, a seguradora e quem mais tenha contribuído e tenha 
responsabilidade sobre o sinistro. 
 
 
CUMPRIMENTO PELA CDP DAS RECOMENDAÇÕES EMANADAS DO CONSELHO 

FISCAL E CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

        As providências quanto aos questionamentos contidos nas Atas das Reuniões 
Ordinárias do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração foram formalizadas 
através dos documentos abaixo: 
 

             Carta nº       Data          Reunião Ordinária do Colegiado 
 

DIRAFI nº 11/2015 05.02.2015 Informações sobre Acordos Coletivos de Trabalho 
2013/2014 e 2014/2015 e sobre Remuneração 
Variável Anual - RVA - CONSAD 

DIRAFI nº 12/2015 23.02.2015 Respostas às solicitações contidas na  
Ata da 531ª R. O. do CONFIS. 

DIRAFI nº 34/2015 25.03.2015 Resposta aos itens 2.4, 2.5, 2.9 e 3.4 da Ata 531ª R. 
O. e manifestação a Ata da 532ª R.O. do CONFIS 

DIRAFI nº 44/2015 20.05.2015 Respostas aos questionamentos contidos nas  
Atas da 532ª e 533ª R. O. do CONFIS. 
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             Carta nº       Data          Reunião Ordinária do Colegiado 
 

DIRGEP nº 56/2015 22.07.2015 Conceito de TPB e de DWT – Elevado número de 
pagamentos a maior e a menor do setor de 
faturamento. 

DIRAFI nº 63/2015 12.08.2015 Respostas aos questionamentos contidos nas  
Atas da 535ª, 536ª e 537ª R. O. do CONFIS. 

DIRAFI nº 68/2015 09.09.2015 Respostas aos questionamentos contidos na  
Ata da 538ª R. O. do CONFIS. 

DIRAFI nº 143/2015 21.10.2015 Informações atualizadas sobre a implantação do 
sistema Sênior. CONSAD 

DIRAFI nº 156/2015 11.11.2015 Respostas aos questionamentos contidos na  
Ata da 539ª R. O. do CONFIS. 

DIRAFI nº 165/2015 17.12.2015 Prazo para respostas às solicitações nas atas da 
540ª e 541ª R.O. do CONFIS. 

 
 

AÇÕES RELATIVAS A DENÚNCIAS RECEBIDAS DIRETAMENTE PELA ENTIDADE 

 
        No decorrer do exercício de 2015 não foi recebido nenhum processo de 
denúncia na Companhia Docas do Pará – CDP, segundo informação da Chefia de 
Gabinete.   

 
                                 
AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE 
     
                  Registra-se que durante o exercício de 2015, não houve demandas recebidas 
na ouvidoria da Companhia Docas do Pará. 
 
 

 
OBRIGAÇÕES LEGAIS EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA 
 

         Conforme estabelece o art. 25 da Lei Complementar nº 108, de 29.05.2001 e 
no Parágrafo 2º do art. 41 da Lei Complementar nº 109, de 29.05.2001, registramos que a 
Companhia Docas do Pará - CDP, não possui representante no Conselho Deliberativo do 
PORTUS – CONDEL, desde o exercício de 2010. 
 
         Registramos que a Companhia Docas do Pará, vem cumprindo o que 
estabelece a Emenda Constitucional nº 20, de 16.12.1998, concernente a paridade 
contributiva entre participantes e empresa. 
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RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO DE ÁREAS ESSENCIAIS DA UNIDADE, 

COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS 

 
        A unidade de auditoria interna traz no seu escopo de atuação a competência 

para executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional 
e de engenharia, no âmbito da Companhia. 

 
                    As atividades desempenhadas no decorrer do exercício revelaram que as 
áreas auditadas em alguns aspectos mostraram evolução; outras, permaneceram nos 
mesmos patamares identificados em levantamentos anteriores, ou seja, continuam 
apresentando fragilidades, como exemplo, temos a gestão patrimonial, onde o grau de 
criticidade e relevância no controle dos bens móveis e imóveis da Companhia é elevado.  
 

        De igual modo, na gestão operacional foram detectadas no desenvolvimento 
dos trabalhos ocorrências relativas aos seguintes itens: a) notas fiscais pendentes de 
quitação; b) inobservância pelo setor operacional do prazo de 3 dias após o encerramento 
da operação para encaminhamento do processo à Supervisão de Faturamento; c) 
divergência entre a quantidade de contêineres e de peso registradas na OE/BL e a 
relação de serviços; d) registros de serviços no sistema SCAP não condizentes com o 
status da operação; dentre outros. 

                  
        Os fatores acima mencionados decorreram da ausência na Companhia de 

uma política corporativa de gestão de riscos; inobstante isso, foi criada a área de riscos e 
controles para auxiliar nas decisões relativas às diretrizes, políticas e procedimentos 
institucionais, a qual vem realizando análise nos processos estratégicos, e considerados 
de maior relevância para a Companhia. 

 
        Ressalte-se ainda, que o advento do projeto de modernização dos portos, em 

meados de 2013, promovido pela Secretaria de Portos da Presidência da República, 
proporcionou considerável redução de inconformidades, na medida em que foi elaborado 
o mapeamento dos processos internos, bem como a definição e comunicação formal de 
papéis e responsabilidades, denotando o comprometimento dos gestores e dos 
colaboradores envolvidos, no cumprimento dos objetivos, ações e metas da Companhia.
           

          
                    No que se refere ao cumprimento do estabelecido no artigo 4º, inciso III e 7º, 
incisos I a VI, informamos conforme a seguir: 
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                         Cumprimento das Metas Previstas na LOA 
 

           
         Quanto às metas previstas na Lei Orçamentária Anual/Orçamento de 
Investimento do exercício de 2015, estão identificadas no quadro a seguir: 
 

 
 
FONTE DE RECURSOS 

Orçamento 
Aprovado 

(R$) 

Orçamento 
Executado 

(R$) 

          % 
   Realizado 
 

 
Recursos da União 

 
27.771.152,00 

   
4.089.763,09 

 
14,73 

 

 
Recursos Próprios 

 
28.550.000,00 

 
10.254.953,98 

 
35,92 

 

 
Total: 

 
56.321.152,00 

 
14.344.717,07 

 
25,47 

 

              
 
 
                        Regularidade dos Procedimentos Licitatórios 
 
 
         No desenvolvimento das atividades no exercício de 2015, notadamente a que 

originou o Relatório de Auditoria Interna nº 03/2015, foram selecionados por amostragem 
13 (treze) processos originados de licitações, na modalidade pregão eletrônico, para 
aquisição de bens e serviços, correspondendo a 42% do universo total e 31 (trinta e um) 
processos originados de dispensas de licitação, que corresponde a 47% de sua 
totalidade, realizados e homologados nos exercícios de 2013 e 2014. 

 
  Concernente à regularidade dos procedimentos licitatórios, de uma maneira 

geral, se constata que houve melhoria quanto à formalização dos processos realizados 
através de pregões eletrônicos, dispensa e inexigibilidade de licitação, ratificando assim, a 
regularidade na contratação de bens e serviços comuns, no âmbito da Companhia Docas 
do Pará. 
 
                     Conforme estabelecido no art. 7º inciso IV, a identificação dos processos 
relativos à dispensa e inexigibilidade de licitação está contida no ANEXO IV. 
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Avaliação do Gerenciamento da Execução dos Convênios, Acordos e Ajustes 
  

                    Conforme o art. 7º inciso V, os Convênios firmados em 2015 e os que se 
encontram vigentes de exercícios anteriores, estão especificados no quadro abaixo: 
 
  

 
Nº 

 
Firma 

 
Valor Global 

 
Vigência 

 

 
Termo de  
Cooperação Técnica 

 
Fundação Getúlio Vargas  

 
Não há previsão de transferência 
de recursos financeiros 

 
27.01.2017 

 
Termo de  
Cooperação Técnica 

 
Fundação Getúlio Vargas 

 
Não há previsão de transferência 
de recursos financeiros 

 
27.01.2017 

 
Protocolo de Intenção 

 
Universidade Federal do Pará - UFPA 

 
Não há previsão de transferência 
de recursos financeiros 

 
16.07.2018 

 
Protocolo de Intenção 

 
Universidade Federal do Pará - UFPA 

 
Não há previsão de transferência 
de recursos financeiros 

 
16.07.2018 

 
001/2012 

 
Fundação Esperança 

 
R$      80.971,60 

 
17.03.2015 

 
001/2014 

 
Fundação Esperança 

 
 R$    120.540,00 

 
11.04.2015 

 
002/2014 

 
Fundação Esperança 

 
R$    132.860,00 

 
05.05.2015 

 
003/2014 

 
Universidade do Estado do Pará – UEPA 

 
R$    150.000,00 

 
27.11.2015 

 
007/2011 

 
Universidade Federal do Pará – UFPA 

 
R$ 2.629.968,00 

 
05.01.2015 

 
003/2013 

 
Universidade Federal do Pará – UFPA 

 
R$    150.000,00 

 
31.03.2015 

 
001/2010 

 
Movimento República de Emaús 

 
R$      13.056,62 

 
08.06.2016 

 
Externo 009/2002 

 
União, Ministério dos Transportes, Município 
de Santana-AP e CDP 

 
R$             - 

 
01.01.2028 

 
Externo 010/2002 

 
União, Ministério dos Transportes,  
Interveniente e CDP 

 
R$             - 

 
01.01.2028 

 
Externo 006/1997 

 
União, por intermédio do Ministério dos  
Transportes e o Estado de Rondônia 

 
R$             - 

 
01.12.2022 

 
Externo s/nº. 

 
Portus–Instituto Portobrás de Seguridade Social 

 
R$             -  

 
Indeterminado 
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            Verificação da Consistência da Folha de Pagamento de Pessoal 
 

                     Considerando que a folha de pagamento de pessoal é um processo bastante 
abrangente em qualquer administração pública, a unidade de auditoria interna se deteve 
em analisar situações pontuais que proporcionassem maior grau de risco para a 
Companhia. Desse modo, em virtude da natureza amostral dos trabalhos da unidade, 
constaram no seu escopo de atuação a análise das fichas funcionais, averiguando-se a 
legalidade das demissões, pagamento de proventos, adicionais de risco e noturno, horas 
extras, remuneração de dirigentes, previdência privada, dentre outros.  
 
 No exame, constatou-se a habitualidade nas horas excedentes de trabalho, 
acarretando o risco da Companhia vir a sofrer processos trabalhistas; ademais, em alguns 
casos não há autorização prévia da Gerência responsável para a sua realização, 
conforme o disposto na Ordem de Serviço nº 04/2013, de 1º.11.2013 – item 2.2.  
                

          Enfatizamos ainda o percentual de despesas despendidas com o referido 
adicional, o qual está extrapolando o limite estabelecido pelo DEST/MPOG, no Ofício nº 
1740/DEST/MP, de 26.12.2013, conforme apontado no Relatório de Auditoria Interna nº 
05/2015 – Gestão de Recursos Humanos. 

 
             Concluindo, ressalte-se que as recomendações exaradas pela Unidade de 
Auditoria Interna, pelos Conselhos Fiscal e de Administração, bem como pelos demais 
Órgãos de Controle Interno e Externo, são, em sua maioria, atendidas pela Diretoria 
Executiva e demais colaboradores, que rotineiramente têm buscado melhorias no controle 
dos processos internos, com o intuito de alcançar a eficiência e eficácia almejada no 
âmbito da Administração Pública. 
 
 

CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DA AUDITORIA INTERNA 

 
           A capacitação do quadro técnico e administrativo no exercício de 2015 
constou da seguinte programação: 
 

1. Curso Gestão e Fiscalização dos Contratos de Obras e Serviços de Engenharia na 
Administração Pública, realizado em Belém/PA no período de 09 a 10.03.2015.  
Participante: 01 

2. Curso SPED, ECF e LALUR eletrônico, realizado em Belém/PA no dia 18.05.2015.  
Participante: 01 

3. Treinamento Elaboração de Políticas, Normas e Procedimentos, realizado in company nos 
dias 20 e 21.05.2015.  
Participantes: 02 

4. Seminário Nacional Auditoria, Responsabilização perante o TCU e Tomada de Contas 
Especial realizado em Brasília/DF no período de 26 a 28.10.2015.  
Participantes: 02 
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5. Curso Gestão de Risco, realizado em Brasília/DF no CECAD, no período de 19 a  
23.10.2015. C. H. 20h, Horário: 8h às 12h. 

      Participante: 01 
6. Curso de Amostragem Básica – Aplicação em Auditoria, realizado em Brasília/DF no 

CECAD, no período de 19 a 23.10.2015, C. H. 14h, Horário: 14h às 18h. 
Participante: 01 

7. Curso de Auditoria de TI – Fundamentos e Práticas Adotadas, realizado em Brasília/DF no 
CECAD, no período de 26 a 30.10.2015. C. H. 40h, Horário: 8h às 12h e 14h às 18h. 

      Participante: 01 
8. 10ª Reunião do Comitê Técnico de Auditoria – CTA, realizado em Brasília/DF, nos dias 16 

e 17.11.2015. 
Participante: 01 

9. Curso: Formação de Auditores Internos – Nível Básico – AUD I, realizado em São Paulo, 
no período de 1º a 04.12.2015, com carga horária de 32 horas. 
Participante: 01 

 
Belém, 25 de fevereiro de 2016. 

 
 
 

EDNA DE ALMEIDA PINHEIRO PIRES 
Gerente de Auditoria Interna 
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ANEXO I 

 

RELATÓRIOS EXECUTADOS PELA AUDITORIA INTERNA NO EXERCÍCIO/2015 

 

 

Nº ATIVIDADE ÁREAS 

AUDITADAS 

ESCOPO CRONOGRAMA 

EXECUTADO 

RECURSOS 

HUMANOS 

- 

 

RAINT/2014                                       -  

 

Relacionar as atividades executadas pela Gerência 

de Auditoria Interna no exercício de 2014, bem 

como a implementação das recomendações pela alta 

administração. 

05-09, 12-16, 19-23, 26 

e 29.01.2015 

2 técnicos 

01/2015 

 

PUBLICIDADE, 

PROPAGANDA E 

PATROCÍNIO                                       

DIRPRE/ 

DIRAFI/ 

DIRGEP  

 

Examinar os processos referentes à Publicidade e 

Propaganda, se estão sendo efetuados em 

conformidade com a Legislação vigente. 

12, 13, 18, 19.20,23-

27.02; 02-06.03.2015 

2 técnicos 

02/2015 

 

GESTÃO DE 

RECEITA –

BELÉM/TERMINAL 

DE MIRAMAR E 

OUTEIRO 

DIRGEP/ 

DIRAFI 

 

 

 

Averiguar se os serviços prestados pela CDP estão 

sendo programados, executados e/ou faturados em 

consonância com a Legislação, Acordo Operacional 

e Tarifa Portuária vigentes.  

13, 18-20, 23-27.02; 

02-06, 09-10, 11-13, 

16-18, 19-20, 23-27, 

30-31.03; 1º-02, 06-10, 

13-15.04, 28-29.05; 1º-

03, 05, 08-10.06.2015 

4 técnicos 

03/2015 

 

LICITAÇÕES, 

DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE                                       

DIRPRE/ 

DIRAFI/ 

DIRGEP 

 

Assegurar que os procedimentos licitatórios estão 

sendo regidos em conformidade com a Lei nº 

8.666/93 e demais leis complementares, bem como 

averiguar a exatidão dos pagamentos efetuados.  

22-24, 27-30.04; 04-08, 

11-15, 18-22, 25-27.05; 

05, 08-10.06, 07-08, 16, 

20-24, 27-31.07.2015. 

4 técnicos 

04/2015 GESTÃO DE BENS 

PATRIMONIAIS 

DIRPRE/ 

DIRAFI/ 

DIRGEP 

 

1. Conferir a regularidade dos  bens móveis existentes 

e o controle patrimonial de utilização, baixa e 

conservação, bem como a cessão, aluguel, 

utilização e estado de conservação dos bens imóveis 

patrimoniais. 

11, 12, 15-19, 22-26, 

29-30.06; 1º, 02-03, 06-

10, 13-17, 20-24, 27-

31.07; 03-07.08.2015. 

4 técnicos 
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Nº ATIVIDADE ÁREAS 

AUDITADAS 

ESCOPO CRONOGRAMA 

EXECUTADO 

RECURSOS 

HUMANOS 

05/2015 

 

GESTÃO DE 

RECURSOS 

HUMANOS  

DIRPRE/ 

DIRAFI/ 

DIRGEP 

 

Analisar as fichas funcionais onde constam 

admissão, demissão, folha de pagamento, reajustes 

salariais, Previdência, horas extras, adicional de 

risco e noturno, se tais eventos estão sendo 

realizados em consonância com a legislação. 

05-07, 10-14, 17-21, 

24.08, 08-09; 10-11, 

14-18, 21-22.09.2015 

3 técnicos 

06/2015 

 

CONTROLES 

ADMINISTRATIVOS 

E FINANCEIROS 

DIRPRE/ 

DIRAFI/ 

DIRGEP 

 

 

 

2. Analisar se os procedimentos estão sendo efetivados 

à luz das Normas Internas e dos Regulamentos que 

regem os trabalhos concernentes a viagens a 

serviço,  consumo de combustível e utilização de 

telefonia móvel. 

23-25, 28-30.09; 01-02, 

05-09, 13-16, 19-23, 

26-30.10; 03-06, 

16.11.2015 

3 técnicos 

07/2015 GESTÃO DE 

ESTOQUE 

DIRAFI Verificar as condições de segurança e conservação 

dos bens estocados no almoxarifado e a regularidade 

dos controles de estoque contabilizados. 

1º-04; 07-11.12.2015 3 técnicos 

08/2015 GESTÃO DO PORTO 

DE SANTARÉM 

DIRGEP/ 

DIRAFI 

 

Examinar os procedimentos administrativos e 

operacionais realizados na unidade portuária. 

   

13-16, 19-23, 26-30.10; 

09-13, 17-20, 23-27, 

30.11.2015 

3 técnicos 

 

 

09/2015 

 

PROGRAMA DE 

DISPÊNDIOS 

GLOBAIS  

DIRAFI 

 

 

 

Assegurar-se se o nível de comprometimento está 

sendo adequado aos limites aprovados no Programa 

de Dispêndios Globais. 

04-08.01.2016 2 técnicos 

10/2015 

 

 PORTO DE VILA DO 

CONDE  

DIRGEP/ 

DIRAFI 

Examinar os procedimentos administrativos e 

operacionais realizados na unidade portuária. 

14-18, 21-23, 28-

30.12.2015; 04-08, 11, 

13-15, 18-22, 25-

28.01.2016 

3 técnicos 
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Nº ATIVIDADE ÁREAS 

AUDITADAS 

ESCOPO CRONOGRAMA 

EXECUTADO 

RECURSOS 

HUMANOS 

      - RESERVA TÉCNICA - 

 

Fechamento do Relatório nº 10/2014. 

 

Informações para o Relatório de Gestão/2014. 

 

Elaboração do RAINT/2014. 

 

 

Fechamento do Relatório nº 11/2014. 

Demandas da Deloitte.  

Demandas do CONSAD. 

 

Participação do Treinamento: Elaboração de 

Políticas, Normas e Procedimentos, ministrado pela 

Deloitte, em Belém/PA. 

 

Fechamento do Relatório nº 02/2015. 

 

Assessorar a Equipe da CISET/PR. 

 

Visita à Administração do Porto de Belém. 

Visita à Administração do Terminal de Outeiro. 

Visita à Administração do Terminal de Miramar. 

Visita à retroárea do Porto de Belém. 

 

Demandas da Deloitte.  

 

15.01, 03.02.2015. 

 

05-09, 12-14.01.2015. 

 

05-09, 12-15.01, 16, 

22-23, 26-28.01.2015. 

 

16-20.04.2015. 

16-20.04.2015. 

16-20.04.2015. 

 

20-21.05.2015 

 

 

 

28-29.05; 1-5, 8-

10.06.2015. 

22-30.06; 1º-03.07.15 

 

17-19.06.2015 

09.07.2015 

15.07.2015 

17.07.2015 

 

06, 13-14.07.2015.  

 

2 técnicos 

 

2 técnicos 

 

1 técnico 

 

 

2 técnicos 

2 técnicos 

1 técnico 

 

2 técnicos 

 

 

 

1 técnico 

 

1 técnico 

 

3 técnicos 

3 técnicos 

3 técnicos 

3 técnicos 

 

1 técnico 
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Nº ATIVIDADE ÁREAS 

AUDITADAS 

ESCOPO CRONOGRAMA 

EXECUTADO 

RECURSOS 

HUMANOS 

       - 

 

RESERVA TÉCNICA -  

 

Demanda do CONFIS contida na ata da 538ª Reunião 

Ordinária. 
 

Viagem a Santarém – Realizar auditoria na unidade 

conforme cronograma anual de atividades previsto 

no PAINT/2015.  
 

Participação no Comitê Técnico de Auditoria, em 

Brasília/DF. 

 

Viagem ao PVC – Realizar auditoria na unidade 

conforme cronograma anual de atividades previsto 

no PAINT/2015. 

25-28,  31.8; 1º-04, 08-

09.09.2015. 

 

09-13.11.2015 

 

 

 

16-17.11.2015 

 

 

19-21.01.2016 

3 técnicos 

 

 

3 técnicos 

 

 

 

1 técnico 

 

 

4 técnicos 
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ANEXO II 

RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 
RELATÓRIO Nº 01/2015 – PUBLICIDADE, PROPAGANDA E PATROCÍNIO 
  
Ao concluir os trabalhos, foi recomendado à Companhia: 

 
1.       Que  haja  maior  atenção do  setor  responsável,  quanto a classificação das rubricas 
          e  de  seus subgrupos nos processos internos.  
2. Que   a  Companhia se  abstenha  de  efetuar  despesa sem que haja a informação da 
          disponibilidade orçamentária e o prévio empenho, em obediência à Lei nº 4.320/64.   
3. Ante   a   constatação em  alguns   processos   de   que   a   informação   da   dotação 
          orçamentária   se   encontra   posterior   a   execução   dos   serviços,   esta   auditoria  
          recomenda que haja melhoria na instrução dos processos elaborados pela Assessoria 
          de Comunicação desta Companhia. 
4. Que  seja   regularizado  o  pagamento  da  NF  nº 1841, no valor de R$13.974,85, em 
          caráter excepcional, tendo em vista o decurso do tempo.  

 
RELATÓRIO Nº 02/2015 – GESTÃO DE RECEITA – BEL/MIRAMAR/OUTEIRO 
 
No desenvolvimento dos trabalhos, observamos que houve melhorias nos diversos níveis 

de serviços das unidades auditadas. Todavia, ainda foram detectadas algumas não 

conformidades, pelas quais propomos as recomendações elencadas a seguir: 

 

1 - PORTO DE BELÉM      

a) Que seja efetuada a cobrança referente a OE 332679 identificada no 1º Processo 

nº 46255. 

b) Adotar medidas visando o recebimento das NF´s nºs 025004, 024823, 026231, 

026334, 027196, 027247 e 027611. 

Providência: Foram quitadas as Notas Fiscais nºs 025004,026231,026334 e 

027611. Continuam pendentes de quitação as seguintes NF´s: 024823, 027196 e 

027247, as quais se encontram bloqueadas no Sistema Operacional SCAP. 

c) Regularizar a cobrança da tabela VI efetuada a menor no valor de R$50,81 e 

R$59,90 - processos nºs. 49096 e 49299, respectivamente. 

Providência: A Supervisão de Faturamento está no aguardo da execução dos 

serviços para emitir as NFSE´s correspondentes. 

d) Proceder à revisão nos Processos nºs  48281 e 49453, identificado no item IV.1.1.  
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Providência: Através da Caucão nº 181901, bem como da CE SUPFAT nº 

083/2015 foi iniciado o processo para devolução do valor ao cliente Wilson Sons. 

e) Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.1.2. 

 

2 - TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

a) Proceder à revisão no Processo nº 48830, identificado no item IV.1.4. 

Providência: Providenciada a emissão da ND nº 689, regularizando o ponto.  

b) Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.1.5. 

  

3 - TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO 

a) Proceder à regularização junto ao cliente da cobrança efetuada a maior nos 

processos n. 47175, 47176, 47177 e 47180, os quais totalizam o valor de 

R$1.716,60, evidenciados no item IV.1.7. 

Providência: Através da caução nº 181898, bem como da CE SUPFAT nº 085/2015 
foi iniciado o processo para devolução do valor ao cliente NAVEGAÇÕES UNIDAS 
TAPAJÓS LTDA, regularizando o ponto. 
  

RELATÓRIO Nº 03/2015 – LICITAÇÕES, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 
 
No exame realizado constatou-se não conformidades no tocante à formatação dos 

processos, conforme exemplificamos a seguir: numerações incorretas, inobservância do 

limite de três propostas válidas, ausência de aprovação do Termo de Referência, não 

comprovação dos recolhimentos das contribuições sociais (INSS e FGTS), não 

atendimento dos pareceres jurídicos, aceitação indevida de certidão positiva de natureza 

tributária, não apresentação das certidões de regularidades fiscais e ausência no 

processo do produto final objeto da contratação. Por tais constatações, apresentamos as 

recomendações elencadas a seguir: 

 

1. Que quando dos pagamentos às contratadas, sejam apresentados os comprovantes 

de recolhimentos do INSS, FGTS, bem como de regularização junto aos órgãos 

Federal, Estadual e Municipal. 
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2. Que os Processos licitatórios sejam instruídos adequadamente com o Termo de 

Referência bem como a sua aprovação pela autoridade competente, em obediência 

ao Decreto nº 5.450/2005, art. 9º inciso II.   

3. Que sejam atendidas todas as recomendações exaradas nos Pareceres Jurídicos, 

visto a evidência do não acatamento em alguns processos. 

4. Que em todos os processos seja anexado o produto final objeto da contratação. 

5. Que a emissão dos Pedidos de Compra seja efetuada em data anterior à elaboração 

do contrato e/ou da Autorização de Serviço, em conformidade com a Lei nº 4.320/64. 

6. Observância aos limites estabelecidos no art. 24 incisos I e II da Lei nº 8.666/93. 

 
RELATÓRIO Nº 04/2015 – GESTÃO DE BENS PATRIMONIAIS 
 
No exame realizado, constatamos não conformidades no tocante à formatação dos 
processos no âmbito desta Companhia, sendo essas de natureza formal, e, portanto, 
sanáveis. Por tais constatações, apresentamos as recomendações que elencamos a seguir: 
 
1. Providências quanto à localização dos bens identificados no item 1.1. 
 
2. Que seja providenciada a regularização dos bens não localizados na planta (item 1.3), 
e os bens que foram baixados, porém, ainda se encontram em utilização, conforme 
identificado no item 1.6. do relatório. 
 
3. Observância ao evidenciado nos itens 1.7 e 2.1 e seus subitens. 
 
4. Que seja observada a “Norma Regulamentar de Imóveis Residenciais”, conforme os 
itens 2.2.2. e 2.2.3. 
 

  

RELATÓRIO Nº 05/2015- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 

Após o exame, concluímos pelas seguintes recomendações: 

       

1. Que seja regularizado o item IV. 1 letras “a” a “e”. 

2. Efetuar revisão quanto ao evidenciado no item IV. 5.2 e subitens. 

3. Observância à legislação quanto ao limite máximo para desconto em folha de 

pagamento, conforme consta no item IV. 5.3. 

4. Proceder à revisão quanto ao evidenciado no item IV. 5.4 e seus subitens. 
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5. Proceder à regulamentação quanto à questão da compensação de horas, conforme 

conta no item IV.5.5, bem como à revisão quanto ao item IV.5.6. 

6. Efetuar revisão quanto ao procedimento evidenciado nos itens IV.8 e IV.9. 

7. Observância a norma interna de estágio supervisionado, conforme item IV.11. e 

IV.11.1. 

8. Que seja regularizado o item IV.12 alínea b.1. 

 
RELATÓRIO Nº 06/2015 - CONTROLES ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS 
 
Após o exame, observamos ter havido melhorias nos procedimentos internos com relação 

à Telefonia Móvel. No que se refere a Consumo de Combustível, ainda constatamos 

algumas não conformidades às quais, inobstante ser de natureza formal, podem acarretar 

prejuízos à Companhia. Por tais evidências, apresentamos as recomendações abaixo 

elencadas: 

 

NORMA DE VIAGEM 

 

1. Proceder à regularização do evidenciado nos itens 1.1 e 1.2. letras “a” e “b”. 

  

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 

 

2. Proceder à atualização nas cotas mensais de veículos, assim como a revisão nos 

equipamentos existentes, buscando minimizar as extrapolações, conforme o 

subitem 2.2; 

3. Apresentar a comprovação através de tickets de abastecimento referente às 

compras registradas no subitem 2.3; 

4. Reiteramos a recomendação no sentido de, quando do abastecimento de veículos 

seja solicitado pelo condutor no ato do abastecimento o documento fiscal 

correspondente e a Supervisão responsável providencie de imediato a fotocópia do 

cupom fiscal; 

5. Que nos mapas mensais contenham a assinatura dos condutores bem como do 

responsável pelo setor; 
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6. No que se referem as não conformidades exaradas no subitem 2.5, esta auditoria 

reitera a recomendação de melhor controle pela área responsável, no sentido de se 

obter efetivamente o aperfeiçoamento dos serviços.  

 
RELATÓRIO Nº 07/2015- GESTÃO DE ESTOQUE 
 
Após a realização dos trabalhos, elencamos algumas recomendações a serem observadas 

pela Companhia: 

1) Que somente se efetue a baixa no saldo do estoque, daquele material que 

efetivamente der saída do almoxarifado, com o fito de atender às reais e prementes 

necessidades da Companhia, a fim de evitar o evidenciado no item IV.1. 

2) Proceder um controle acurado quanto à previsão de consumo de materiais no 

edifício sede, a fim de se evitar estoque excessivo de material em local inadequado, bem 

como risco de desperdícios a esta Companhia, conforme evidenciado no item IV.2. 

3) Dar destinação aos materiais identificados no item IV.3.a. 

4) Reiteramos a necessidade de que a Companhia agilize o processo de estudo e 

projeção de solução técnica, para a readequação do prédio do almoxarifado, visando à 

climatização do local onde o mesmo está instalado, a fim de proporcionar melhor ambiente 

de trabalho aos empregados que laboram naquele Setor, bem como melhor 

acondicionamento dos materiais existentes no estoque físico da Companhia. 

 
RELATÓRIO Nº 08/2015- PORTO DE SANTARÉM  
Em fase de elaboração versão final. 
 
RELATÓRIO Nº 09/2015 – PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS 
Em fase de elaboração. 
 
RELATÓRIO Nº 10/2015 – PORTO DE VILA DO CONDE 
Elaborada Versão Preliminar 
 



 

                                                                   RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA – RAINT/2015 – ANEXO III                       Página 1 
 

 

MAPA DE ACOMPANHAMENTO DE PONTOS DE AUDITORIA -  ANEXO III 

 

                                                                                                          

Nº do 

Relatório 

Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

16/2010 

 

 

07/2011 

09.02.2011 

 

 

29.06.2011 

 Porto de Vila do 

Conde 

P.4 – Pendência de cobrança de 

armazenagem da Buritirama. 

 

P.3. Pendência de Faturamento 

de Armazenagem da Buritirama. 

P.1. Pendência de quitação de 

NFs devidas pela empresa 

Buritirama. 

R.4 – Pela imediata cobrança dos 

serviços devidos pela Buritirama.  

 

R.3. Pelo imediato Faturamento dos 

serviços de armazenagem da 

empresa Buritirama. 

 

Através da CI-DIRAFI nº 217/2014, de 19.11.14, 

a DIRAFI encaminha a atualização dos processos 

judiciais, apresentada pela Supervisão de 

Processos da CDP, conforme abaixo transcrito: 

“Medida Cautelar nº 00150271620118140301 

(TJPA – Apelação na 4ª Câmara Cível Isolada) -

Sentença dando provimento aos pedidos do autor 

e condenando a Ré inclusive por litigância de 

má-fé, alterando uma série de artigos das 

normas referentes às tarifas praticadas.  

“Ação ordinária nº 00191316020118140301 – 

Petição cível juntada após o envio ao tribunal 

em 21.10.2014.  

12/2009 19.08.2009 Dirafi 

 

 

 

 

Gestão de 

Recursos 

Financeiros 

P.3 – Inobservância da Norma de 

Suprimento de Numerário. 

 

R.3 – Pela observância da Norma de 

Suprimento de Numerário. 

 

Através da CI/ASAFI2 nº 27, de 15.12.14, a  

Diretoria informou que a Comissão instituída por 

meio da Resolução nº 75/2014 de 10.04.14 está 

elaborando a Revisão da  Norma de Suprimento 

de Numerário. 

07/2007 

 

 

 

 

 

 

08.06.2007 

 

 

 

 

 

 

Dirgep 

Dirafi 

Gestão de 

Receita 

P.1 – Ausência de cobrança das 

tarifas na movimentação de 

descarga de “bunker”.  

R.1 – Pela normatização da descarga 

de “bunker”. 

 

 

Através da CI-DIRAFI nº 217/2014, de 19.11.14, 

a DIRAFI encaminha a atualização dos processos 

judiciais, apresentada pela Supervisão de 

Processos da CDP, conforme abaixo transcrito: 

“Processo Cautelar 00035591720138140301. 

Houve apresentação de caução consubstanciada 

em bens imóveis. Citada, a CDP contestou em 

25.03.2013, impugnando, inclusive, a caução 

apresentada. Foi ajuizada também a 

correspondente ação ordinária”. 
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Nº do 

Relatório 

Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

04/2009 

 

27.04.2009 

 

 

 

Dirpre 

Dirgep 

 

Gestão 

Ambiental 

 

P.1-Não atendimento de itens da 

Legislação Ambiental. 

 

R.2 – Licenciamento do Porto de 

Marabá;  

 

R.2. Através da Carta DIRGEP nº 68, de 

04.12.13, endereçada ao CONFIS, a Diretoria  

informou que a CDP está elaborando estudos 

para subsidiar a tomada de decisão da Diretoria 

da CDP, através da contratação da UFPA na 

elaboração do conceitual do Porto de Marabá. 

  03/2012 

 

 

 

 

   

 

 

10/2012 

25.06.2012 

 

 

 

 

 

 

 

28.12.2012 

Dirafi/ 

Dirgep 

Bens 

Patrimoniais 

 

 

 

 

 

 

Porto de 

Santarém 

 

 

 

 

P.3. Ocupação de área sem termo 

contratual. 

 
 
 
 
 
 
P.1- Suspensão de cobrança da 

Tabela VI. 

 

 

 

P.2- Pendência de faturamento de 

serviços de armazenagem, 

conforme item 4.2.1. 

R.3– Providenciar a regularização da 

área. 

 
 
 
 
 
 
R.1- Efetuar a regularização quanto 

à referida cobrança. 

 

 

 

R.2- Proceder ao faturamento do 

serviço de armazenagem descrito no 

item referenciado. 

R.3. O CONFIS na 501ª Reunião Ordinária 

solicita que a DIREX encaminhe à GERJUR 

para avaliar quanto à necessidade ou não de 

formalizar um instrumento contratual, visando 

atender esse tipo de necessidade identificada pela 

Gerência de Auditoria Interna-GERAUD. 

 

 

P.1. A CI ASAFI 2 nº 27 de 15.12.14, informa 

que o assunto está sendo tratado por meio da CI-

DIRAFI nº 07/2013, a qual se encontra na 

DIRGEP. 

 

P.2. A CI ASAFI 2 nº 27 de 15.12.14, informa 

que  já está judicializada a cobrança, a qual foi 

interposta contra a firma J.F. Agência Marítima e 

Operações. 
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Nº do 

Relatório 

Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

   

02/2015 

 

 

 

 

04/2015 

 

 

 

 

 

 

05/2015 

 

 

23.06.2015 

 

 

 

 

29.09.2015 

 

 

 

 

 

 

04.12.2015 

 

 

 

Dirafi/ 

Dirgep 

 

Gestão de 

Receita/Bel/ 

Miramar/Outeiro 

 

 

Gestão de Bens 

Patrimoniais 

 

 

 

 

 

Recursos 

Humanos 

 
P.1. Notas Fiscais pendentes de 

quitação. 

 
 
 
P.1- Existência de bens não 

localizados. 

P.2- Bens adquiridos há mais de 

um ano e sem utilização. 

 

 

 
P.1- Habitualidade de horas 

extras, em contraposição ao que 

estabelece a legislação trabalhista 

(eventualidade). 

P.2- Extrapolação do limite de 

gastos com horas extras acordado 

com o DEST, quando da 

implantação do PES. 

 
R.3– Que sejam regularizadas as 

Notas Fiscais pendentes. 

 
 
 
R.1- Providenciar a regularização 

dos bens. 

  

 

 

 

 
R.1- Que sejam adotadas as 

recomendações constantes no 

relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
 

Atualizado em dez/2015. 
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                                                                                                                                         ANEXO IV 

CONTRATOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE - EXERCÍCIO/2015 

 

CONTRATO / FIRMA / CNPJ OBJETO / VALOR/VIGÊNCIA FUNDAMENTAÇÃO 
 

003/2015 
M.I. Montreal Informática S.A. 
CNPJ N° 42.563.692/0001-26 

Gerenciamento de Central de Serviços, com 
atendimento de 1º e 2º nível (suporte 
presencial a usuários, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva de hardware e 
software) e 3º nível (serviços de 
administração de redes e banco de dados. 
Valor: R$317.229,26 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
 
 
 
 
Vigência: 19/08/2015 

007/2015 
Gallotti & Advogados Associados. 
CNPJ Nº 02.285.053/0001-21 

Serviços de advocacia. 
 
Valor: R$ 168.000,00 

Inexigibilidade de Licitação com fundamento 
no Art. 25, Inciso II § 1º da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 18/03/2016 

010/2015 
People Solutions Tecnologia em Informática. 
CNPJ N° 02.442.156/0001-58 

Licença de Uso de Software ERP- FINPAC 
 
Valor: R$ 145.800,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 14/10/2015 

020/2015 
E.B.Cardoso Eirelli Ltda. 
CNPJ N° 34.849.836/0001-87 

Serviços de limpeza e conservação, 
supervisão, operação de máquinas leves nas 
dependências do edifício sede da CDP, nos 
Portos de Belém, PVC, Santarém, Itaituba, 
Altamira, Óbidos, Terminais de Miramar e 
Outeiro. 
Valor: R$1.355.493,12  

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93 
 
 
 
 
Vigência: 28/11/2015 

021/2015 
Toledo do Brasil Indústria de Balanças Ltda. 
CNPJ N° 59.704.510/0001-92 

Instalação de 4 balanças rodoviárias 
eletrônicas, na portaria principal do PVC. 
Valor: R$ 108.426,34 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso XI da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 17/01/2016 
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CONTRATO / FIRMA / CNPJ OBJETO / VALOR FUNDAMENTAÇÃO 
 

026/2015 
Telemar Norte Leste S/A 
CNPJ N° 76.535.764/0001-43 

Fornecimento de Serviço de link de dados de 
10Mbps para o Prédio Sede da CDP (site 
packup  Porto de Belém) e de 4 Mbps para o 
PVC. 
Valor: R$ 81.958,32   

Inexigibilidade de Licitação com fundamento 
no Art. 25, Caput da Lei n° 8.666/93. 
 
 
Vigência: 06/07/2016 

028/2015 
Leão & Salles Advogados 
CNPJ N° 02.049.380/0001-84 

Serviços de Advocacia nas áreas cível, 
administrativa, ambiental, comercial e 
tributária. 
Valor: R$ 120.000,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93 
 
Vigência: 16/01/2016 

029/2015 
Tito Valente do Couto Advogados S/S. 
CNPJ N° 07.050.759/0001-28 

Serviços de advocacia na área trabalhista e 
previdenciária. 
Valor: R$ 120.900,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 16/01/2016 

031/2015 
Veimaki S/S Ltda - EPP. 
CNPJ N° 04.148.348/0001-81 

Contratação de empresa especializada para 
movimentação de guindastes Veb-Krambau 
no Porto de Belém. 
Valor: R$ 90.495,63 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
 
Vigência: 30/01/2016 

033/2015 
Empresa Brasil de Comunicação S/A - EBC 
CNPJ N° 09.168.704/0001-42 

Distribuição da publicidade legal impressa ou 
eletrônica. 
Valor: R$ 170.175,33   

Inexigibilidade de Licitação com fundamento 
no Art. 25, Caput da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 12/08/2016 

034/2015 
Imagem Geosistemas e Comércio Ltda. 
CNPJ N° 67.393.181/0001-34 

Aquisição de Licença de Software do tipo GIS 
(Sistema de Informação Geográfica) ArcGIS. 
Valor: R$ 40.618,33 

Inexigibilidade de Licitação com fundamento 
no Art. 25, I da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 20/10/2016 

035/2015 
M.I. Montreal Informática S.A. 
CNPJ N° 42.563.692/0001-26 

Gerenciamento de Central de Serviços com 
atendimento de 1º nível (remoto), 2º 
nível(suporte presencial a usuários, incluindo 
manutenção preventiva e corretiva de 
hardware desktops periféricos, servidores, 
ativos de rede e cabeamento; 3º 
nível(administração de rede e banco de 
dados). 
Valor: R$ 444.600,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
 
Vigência: 19/03/2016 
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CONTRATO / FIRMA / CNPJ OBJETO / VALOR FUNDAMENTAÇÃO 
 

037/2015 
Prodent Assistência Odontológica Ltda. 
CNPJ N° 61.590.816/0001-07 

Serviços Odontológicos. 
 
Valor: R$ 53.121,60 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 28/03/2016 

039/2015 
People Solutions Tecnologia em Informática. 
CNPJ N° 02.442.156/0001-58 

Licença de Uso de Software ERP- FINPAC 
 
Valor: R$ 444.600,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
Vigência: 01/05/2016 

040/2015 
Transcidade Serviços Ambientais Eirelli. 
CNPJ N° 03.307.982/0002-38 

Serviços de coleta, transporte, limpeza das 
praias e rios, incineração e certificação da 
destinação final dos resíduos gerados em 
conseqüência do naufrágio do navio Haidar, 
no PVC. 
Valor: R$ 10.000.000,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
 
 
 
Vigência: 05/04/2016 

041/2015 
Terrapnorte Serviços de Terraplenagem  
Ltda. - ME 
CNPJ N° 09.076.287/0001-08 

Serviços de desmatamento da área destinada 
pela contratante, confecção de covas para 
enterrar animais, limpeza das vias 
contaminadas próximas, em conseqüência do 
sinistro ocorrido em 06/10/2015 com o 
naufrágio dôo navio Haidar no berço 302 do 
PVC. 
Valor: R$ 279.120,00 

Dispensa de Licitação com fundamento no 
Art. 24, Inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
 
 
 
 
 
Vigência: 12/10/2015 

 

 


